[image: image1.jpg]/Y 202

\‘\ Q:‘JAunADE J/

Ouro

[\ \





    [image: image2.png]


                                      
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 


APROVAR ATA DA 6ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA EM 10 DE MARÇO DE 2025. 
ATA DA 6ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, EM 2025. 
Aos dez (10) dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco (2025), às 10h00, foi instalada a 6ª Sessão Administrativa do Tribunal Pleno da Sexta Região, nesta Cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco e sede da Sexta Região da Justiça do Trabalho, sob a presidência do Excelentíssimo Desembargador Presidente RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA, com a presença de Suas Excelências o Desembargador Vice-Presidente Eduardo Pugliesi, o Desembargador Corregedor Paulo Alcântara, a Desembargadora Gisane Barbosa de Araújo, a Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva, a Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, a Desembargadora Nise Pedroso Lins de Sousa, o Desembargador Fábio André de Farias, a Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima, a Desembargadora Solange Moura de Andrade, o Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho, o Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, a Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento, e o Desembargador Edmilson Alves da Silva; a Excelentíssima Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Ana Carolina Lima Vieira. Abertos os trabalhos, foram  registradas as ausências justificadas dos Excelentíssimos Desembargadores Ivan de Souza Valença Alves, Sergio Torres Teixeira, José Luciano Alexo da Silva e Fernando Cabral de Andrade Filho, por motivo de férias; e, do Excelentíssimo Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, por estar utilizando dias de compensação de férias. Foi consignada, ainda, a presença do Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI. I – Inicialmente, foi aprovada a ata da Sessão Administrativa Ordinária realizada no dia 24 de fevereiro de 2025. II – Em continuação, o Plenário, apreciando a indicação da Exma. Desembargadora Nise Pedroso Lins de Sousa, Diretora da EJUD-6, do nome da Exma. Juíza WIVIANE MARIA OLIVEIRA DE SOUZA como Coordenadora-Geral da Escola Judicial do TRT6 (EJUD-6), para o biênio 2025-2027, resolveu, por unanimidade, aprovar o nome da Exma. Juíza WIVIANE MARIA OLIVEIRA DE SOUZA, como Coordenadora-Geral da Escola Judicial do TRT6 (EJUD-6), para o biênio 2025-2027. III – Em seguida, a Corte Trabalhista, considerando a previsão contida no art. 4º, §5º, incisos III e IV, da Resolução Administrativa TRT nº 5/2014 (Estatuto da Escola Judicial), e, apreciando a indicação do Desembargador Presidente dos nomes do Desembargador EDUARDO PUGLIESI, do Juiz MATHEUS RIBEIRO RESENDE e do servidor PAULO ROBERTO GONÇALVES CERQUEIRA para integrarem o Conselho Consultivo da Escola Judicial do TRT da 6ª Região, resolveu, por unanimidade, aprovar os nomes do Desembargador EDUARDO PUGLIESI, do Juiz MATHEUS RIBEIRO RESENDE e do servidor PAULO ROBERTO GONÇALVES CERQUEIRA para integrarem o CONSELHO CONSULTIVO DA ESCOLA JUDICIAL DO TRT DA 6ª REGIÃO. IV – Logo após, o Tribunal Pleno resolveu, por unanimidade, aprovar a ESCALA DE PLANTÃO JUDICIÁRIO DA 2ª INSTÂNCIA PARA O MÊS DE ABRIL/2025, nos seguintes termos: dias 07 a 13/04/2025 – Gabinete da Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento; dias 14 a 20/04/2025 – Gabinete do Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides; dias 21 a 27/04/2025 – Gabinete do Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho; e, dias 28/04 a 04/05/2025 – Gabinete da Desembargadora Solange Moura de Andrade. V – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando o requerimento da Exma. Desembargadora ANA CLÁUDIA PETRUCCELLI DE LIMA que solicita folga compensatória no dia 07/03/2025, por ter trabalhado “em dia de plantão judiciário já informado e averbado anteriormente; e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Desembargadora ANA CLÁUDIA PETRUCCELLI DE LIMA para compensar 1 (um) dia em que atuou durante plantão judiciário, a ser utilizado em 07/03/2025. A Excelentíssima Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. VI – Na sequência, o Pleno, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz Substituto AIRAM CLEMENTE TORRES DE ARAÚJO que solicita folga compensatória nos dias 14 e 15/4/2025, por ter trabalhado em plantões judiciários neste Regional, informando, ainda, ser desnecessária a designação de juiz para a unidade onde é lotado; após o opinativo favorável da Corregedoria, e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido do Exmo. Juiz Substituto AIRAM CLEMENTE TORRES DE ARAUJO, para compensar 2 (dois) dias em que atuou em plantões judiciários, a serem utilizados em 14 e 15/4/2025. VII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando as informações prestadas pela Corregedoria Regional, a respeito da Exma. Juíza MAYSA COSTA DE CARVALHO ALVES, apta a receber diferenças de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ retroativas a novembro/2024, em decorrência de equívoco na apuração pelo sistema GECJ, resolveu, por unanimidade, homologar  o recebimento das diferenças de GECJ retroativas a novembro/2024, para a Exma. Juíza MAYSA COSTA DE CARVALHO ALVES, com fundamento no art. 6º, §1º da Resolução CSJT n.º 155/2015, considerando a fundamentação constante do PROAD 30018/24. VIII – Na sequência, o TRT6, apreciando as informações prestadas pela Corregedoria Regional, a respeito da Exma. Juíza RENATA CONCEIÇÃO NÓBREGA SANTOS, apta a receber diferenças de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ retroativas a dezembro/2024, em decorrência de equívoco na apuração pelo sistema GECJ, resolveu, por unanimidade, homologar o recebimento das diferenças de GECJ retroativas a dezembro/2024, para a Exma. Juíza RENATA CONCEIÇÃO NÓBREGA SANTOS, com fundamento no art. 6º, §1º da Resolução CSJT n.º 155/2015, considerando a fundamentação constante do PROAD 2881/25. IX – Nesse momento, o Egrégio Tribunal, apreciando as informações prestadas pela Corregedoria Regional, a respeito do Exmo. Juiz SÉRGIO PAULO DE ANDRADE LIMA, apto a receber diferenças de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ retroativas a novembro/2024, em decorrência de equívoco na apuração pelo sistema GECJ, resolveu, por unanimidade, homologar o recebimento da GECJ retroativa a novembro/2024, para o Exmo. Juiz SÉRGIO PAULO DE ANDRADE LIMA, com fundamento no art. 3º, §1º, inciso II, da Resolução CSJT n.º 155/2015, considerando a fundamentação constante do PROAD 29061/24. X – Ato contínuo, o Tribunal Pleno, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz Substituto GILBERTO OLIVEIRA FREITAS, que solicita autorização para afastamento da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, que será realizado em Lima/Peru, e acrescenta que, a pauta da unidade jurisdicional em que atua já está ajustada, de modo que não será necessário o envio de juiz para substituí-lo; após o parecer favorável da Corregedoria, e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Juiz Substituto GILBERTO OLIVEIRA FREITAS, a se afastar da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, na cidade de Lima/Peru. Registrou-se que, o juiz deverá comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XI – Nesse instante, o Colegiado, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz Substituto PEDRO IVO LIMA NASCIMENTO, que solicita autorização para afastamento da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, que será realizado em Lima/Peru; após o parecer favorável da Corregedoria, e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Juiz Substituto PEDRO IVO LIMA NASCIMENTO, a se afastar da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, na cidade de Lima/Peru desde que haja o prévio ajuste de pauta nas datas mencionadas, caso necessário. Registrou-se que, o juiz deverá comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XII – Em continuação, o Plenário, apreciando o requerimento da Exma. Juíza Substituta PATRÍCIA FRANCO TRAJANO, que solicita autorização para afastamento da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, que será realizado em Lima/Peru, acrescentando que não há necessidade de remanejamento de pautas, pois, como integrante da reserva técnica, não foi designada, até o momento, para atuar nos dias indicados; após o parecer favorável da Corregedoria, e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Juíza Substituta PATRÍCIA FRANCO TRAJANO, a se afastar da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, na cidade de Lima/Peru. Registrou-se que, a juíza deverá comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XIII – Logo após, a Corte referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6 SGP n.º 9/2025 mediante a qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO as férias do Exmo. Desembargador JOSÉ LUCIANO ALEXO DA SILVA, no período de 09/03/2025 a 28/03/2025, consoante informação contida no PROAD 22982/2024; CONSIDERANDO a publicação da Resolução Administrativa TRT6 nº 36/2024, divulgando a listagem dos Juízes Titulares de Vara do Trabalho a serem convocados para substituir no Tribunal no ano judiciário de 2025; CONSIDERANDO as informações prestadas no Ofício TRT6-CRT nº 057/2025; CONSIDERANDO o disposto no art. 68 do Regimento Interno do Tribunal, que disciplina as regras de convocação de Juiz Titular de Vara do Trabalho para substituição no Tribunal; CONSIDERANDO que o último critério utilizado para fins de convocação foi o de antiguidade, RESOLVEU, pelo critério de merecimento: 1 - Designar a Exma. Juíza do Trabalho, abaixo mencionada, para substituir nas unidades e datas indicadas, ROBERTA CORREA DE ARAÚJO, GABINETE DES. JOSÉ LUCIANO ALEXO DA SILVA e 1ª SEÇÃO ESPECIALIZADA, de 09/03/2025 a 28/03/2025, em razão do afastamento do(a) mencionado(a) Desembargador(a), decorrente de suas férias. DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. XIV – Na sequência, o TRT6 referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6 SGP n.º 10/2025 mediante a qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO as férias do Exmo. Desembargador FERNANDO CABRAL DE ANDRADE FILHO, no período de 10/03/2025 a 29/03/2025, consoante informação contida no PROAD 22982/2024; CONSIDERANDO a publicação da Resolução Administrativa TRT6 nº 36/2024, divulgando a listagem dos Juízes Titulares de Vara do Trabalho a serem convocados para substituir no Tribunal no ano judiciário de 2025; CONSIDERANDO as informações prestadas no Ofício TRT6-CRT nº 057/2025; CONSIDERANDO o disposto no art. 68 do Regimento Interno do Tribunal, que disciplina as regras de convocação de Juiz Titular de Vara do Trabalho para substituição no Tribunal; CONSIDERANDO que o último critério utilizado para fins de convocação foi o de merecimento, RESOLVEU, pelo critério de antiguidade:1 - Designar a Exma. Juíza do Trabalho, abaixo mencionada, para substituir nas unidades e datas indicadas: ANA CATARINA CISNEIROS BARBOSA, GABINETE DES. FERNANDO CABRAL DE ANDRADE FILHO e 1ª SEÇÃO ESPECIALIZADA, de 10/03/2025 a 29/03/2025, em razão do afastamento do(a) mencionado(a) Desembargador(a), decorrente de suas férias. DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. XV – Ato contínuo, o Tribunal Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6 GP n.º 87/2025 (republicada em razão de equívoco material) mediante a qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 3176/2025, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Desembargador Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, PAULO ALCÂNTARA, para que participe dos eventos: REUNIÃO ORDINÁRIA DO COLEPRECOR, ser realizada no dia 25 de março de 2025, em Brasília/DF e VI Encontro Nacional de Inteligência do Poder Judiciário (ENIPJ), a ocorrer nos dias 26 e 27 de março de 2025, no auditório do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, na cidade de Palmas/TO, ficando afastado da jurisdição no período de 25 a 28 de março de 2025. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas aos percursos Recife/Brasília/Palmas/Recife, incluindo despacho de bagagem, limitado a uma peça, conforme as restrições de peso ou volume impostas pela companhia aérea, em favor do aludido Desembargador, observando-se os seguintes trechos e datas: Recife/Brasília: em 24/03/2025; Brasília/Palmas: em 25/03/2025 e Palmas/Recife: em 28/03/2025. Art. 3º. CONCEDER ao referido Desembargador 4 (quatro) diárias integrais, relativas aos pernoites do período de 24 a 27/03 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 28/03, bem como 3/4 (três quartos) de adicional de deslocamento, correspondente às localidades de origem (desembarque) e de destino (embarque e desembarque), nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. O Excelentíssimo Desembargador Corregedor Paulo Alcântara declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. XVI – Nesse instante, o Colegiado aprovou, por unanimidade, VOTO DE PESAR proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Presidente Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura pelo falecimento da servidora LUCIANA REGINA CAJASEIRAS DE GUSMÃO, no trágico acidente ocorrido no último dia 27 de fevereiro. A servidora era lotada no Setor de Engenharia deste Regional, e vinha conduzindo toda análise dos projetos do TRT6 pelo BIM, com uma dedicação ímpar e sempre foi reconhecida como profissional exemplar, que exercia as suas funções com muita competência. A Excelentíssima Desembargadora Nise Pedroso Lins de Sousa disse, ainda, que toda essa tragédia tem sido muito impactante para todos os que fazem o TRT6 e que lamenta muito por esta perda. Acrescentou que a servidora era Engenheira altamente capacitada e doutoranda, e, estava fazendo um excelente trabalho, inclusive na reforma do novo Fórum Trabalhista. O TRT6 estendeu o presente voto à sua família, aos seus amigos e colegas de trabalho. Os demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Presidente da AMATRA VI – associaram-se ao presente voto. XVII – Em continuação, o Plenário aprovou, por unanimidade, VOTO DE PESAR proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Presidente Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura pelo falecimento da Sra. MARIA LÚCIA DA SILVA, irmã do Exmo. Desembargador José Luciano Alexo da Silva. Os demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Presidente da AMATRA VI – associaram-se ao presente voto. XVIII – Logo após, a Corte aprovou, por unanimidade, VOTO DE PESAR proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Presidente Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura pelo falecimento do Ilmo. advogado REGINALDO PEREIRA DE MENEZES. Os demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Presidente da AMATRA VI – associaram-se ao presente voto. XIX – Na sequência, a Excelentíssima Desembargadora Dione Furtado agradeceu o apoio da Presidência, da Escola Judicial, da Desembargadora Carmen Vieira, da Juíza Andréa Keust e do Cerimonial deste Regional para a realização do evento do Subcomitê de Atenção às Pessoas Idosas com a  palestra “Falar de Etarismo é Falar de Futuro”. XX – Nesse momento,  a Excelentíssima Desembargadora Nise Pedroso, Diretora da Ejud-6, convidou os presentes para dois eventos em celebração ao Dia Internacional da Mulher (8 de março), quais sejam: a palestra “Violência Doméstica e Familiar contra Magistradas e Servidoras”, no dia 13 de março, a partir das 14h, no auditório da Ejud-6 (Rua Quarenta e Oito, 149, 1º andar, Espinheiro), com a delegada Bruna Cavalcanti Falcão; e a abertura da ação “Elas em Pauta”, em 14 de março, a partir das 10h, na sede do TRT-6 (Cais do Apolo,739), cuja  iniciativa promove audiências de tentativa de conciliação em processos trabalhistas que tenham mulheres entre as partes. Disse que, após a abertura, será ministrada a palestra “A Voz delas: estratégias e impactos do poder feminino na construção da paz”, com a juíza auxiliar da Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho, Roberta de Melo Carvalho. XXI – Ato contínuo, o Excelentíssimo desembargador Presidente, Ruy Salathiel, comunicou que o Núcleo de Apoio ao 2º Grau aumentará em, pelo menos, 40% sua produtividade, intensificando a colaboração com os gabinetes. O Excelentíssimo Desembargador Fábio Farias destacou que a unidade já vem auxiliando o 2º grau e que esta parceria se intensificará  agora. XXII – Em seguida, a Excelentíssima Procuradora-chefe do Ministério Público em Pernambuco, Ana Carolina Vieira, desejou sucesso à nova administração do TRT-6. Disse que retomou a presença no Pleno do TRT-6 nesta data, quando teve a oportunidade de encontrar os novos presidente, vice-presidente e corregedor da casa, os Desembargadores Ruy Salathiel, Eduardo Pugliesi e Paulo Alcântara respectivamente. XXIII – Ao final, o Excelentíssimo Desembargador Virgínio Benevides, coordenador do Programa Trabalho Seguro e vice-coordenador dos Subcomitês dos Sistemas e-Gestão e Datajud, Desembargador Virgínio Benevides, informou que o TRT-6 concluiu a análise de, aproximadamente, 600 processos para validar se abordavam temas como acidente ou doenças do trabalho. Segundo o magistrado, o regional pernambucano foi o primeiro do país a concluir o serviço, que foi feito com o uso de  inteligência artificial. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e, para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Excelentíssimo Desembargador Presidente, (Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura), e por mim, (Karina de Possídio Marques Lustosa), Secretária do Tribunal Pleno. ///////////////////////////////////////////////////////////////
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